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Veto Total ao Projeto de lei Complementar nº 13, de 2007

Mensagem nº 87/2008, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 6 de junho,  de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei complementar nº 13, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.772.



De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva alterar o artigo 198 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado), para o fim de fixar em 180 (cento e oitenta) dias o prazo de licença a ser concedido à funcionária gestante.



É certo que a Constituição da República erigiu a licença concedida à trabalhadora gestante à condição de direito social, e fixou o prazo de 120 (cento e vinte) dias para a sua fruição, sem prejuízo do emprego e do salário (artigo 7º, XVIII). O mesmo direito foi estendido à servidora ocupante de cargo público, conforme decorre dos termos do artigo 39, § 3º, CF.


Esse quadro de índole constitucional expressa diretriz, de observância obrigatória pelo Administrador Público, segundo a qual ao Estado cabe o dever de implementar medidas que concorram para que a relevante missão da maternidade seja concretizada com dignidade e segurança.


Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a proposição, por motivos de ordem estritamente jurídica e que se vinculam a prerrogativas outorgadas pela Constituição da República ao Chefe do Poder Executivo, no que concerne à iniciativa para deflagrar o processo legislativo de leis de determinada espécie.


De fato. O projeto trata de tema atinente a servidor público e seu regime jurídico em sentido amplo e produz regras de conteúdo administrativo conexo à gestão da Administração Pública, que se insere na competência legislativa privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, que guarda necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal. 


Tenha-se presente, neste passo, que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo que resulta evidenciada, pois, a impropriedade da atuação do Poder Legislativo para principiar dito processo em relação ao assunto objeto da proposição, visto que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo.


Enfocando temas análogos, atinentes a servidores públicos em geral, podem ser mencionados em abono desta asserção, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal na ADI n° 766-RS, na ADI n° 3051-MG, na ADI n° 3114-SP, na ADI n° 2249-DF, na ADI n° 3564-PR, na ADI n° 572-PA, na ADI n° 1729-RN e na ADI n° 2619-R. 


A jurisprudência da Suprema Corte sedimentou o entendimento de ser a cláusula de reserva de iniciativa, inserta no § 1° do artigo 61 da Constituição Federal de 1988, corolário do princípio da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória observância pelos Estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste (Cf. ADI 250, Rel. Min. Ilmar Galvão; ADI 843, Rel. Min. Ilmar Galvão; ADI 227, Rel. Min. Maurício Correa; ADI 774, Rel. Min. Sepúlveda Pertence; e ADI 665, Rel. Min. Sydney Sanches, entre outras).



Como exemplo, veja-se a ementa do julgamento da ADI nº 3167-SP, realizado em 18 de junho de 2007, que, por votação unânime,  declarou a inconstitucionalidade de lei paulista que tratava de assunto relativo a servidores públicos, mediante alteração de seu Estatuto:


“Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Complementar nº 792, do Estado de São Paulo. Ato Normativo que altera preceito do Estatuto dos Servidores Públicos Civis Estaduais. Observância dos princípios constitucionais no processo legislativo estadual. Projeto de lei vetado pelo Governador. Derrubada de veto. Usurpação de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto no artigo 61, § 1º, II, “c”, da Constituição do Brasil. 1. A Constituição do Brasil, ao conferir aos estados-membros a capacidade de auto-organização e de auto governo (artigo 25, “caput”), impõe a observância obrigatória de vários princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo, de modo que o legislador estadual não pode validamente dispor sobre as matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Precedentes. 2. O ato impugnado versa sobre matéria concernente a servidores públicos estaduais, modifica o Estatuto dos Servidores e fixa prazo para concessão de adicional de tempo de serviço....4. Vício formal insanável, eis que configurada manifesta usurpação da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo (artigo 61, § 1º, II, alínea “c”, da Constituição do Brasil).


Não posso deixar de assinalar que, no âmbito do Estado de São Paulo, o Tribunal de Justiça, ao julgar leis municipais, de iniciativa parlamentar, que versavam, precisamente, sobre prazo de fruição da licença-maternidade por servidoras públicas, declarou, por unanimidade, que eram inconstitucionais porque dispunham sobre regime jurídico do funcionalismo, matéria de competência afeta ao Titular do Poder Executivo, mesmo no caso de leis meramente autorizativas, por falta de legítima iniciativa (ADIn nº 119969, ADIn nº 136706, ADIn nº 148026, ADIn nº 149276, ADIn nº 151091).


A irremissível inconstitucionalidade, de que se reveste a propositura, ainda que restrita ao plano formal, torna imperativo o veto, mas não elide a minha convicção quanto ao inderrogável dever do governante de instituir medidas e promover ações destinadas a concretizar a proteção à maternidade e à infância, alicerçadas no propósito de assegurar o direito à vida e à saúde em condições dignas, consoante a iniciativa do ilustre Deputado Edson Giriboni.

Essa é a razão pela qual, em consonância com os ditames constitucionais que regem a matéria e os princípios que orientam a gestão dos recursos humanos no Estado de São Paulo, decidi encaminhar à deliberação do Poder Legislativo, nesta data, projeto de lei complementar que amplia os períodos da licença à gestante, licença-paternidade e da licença por adoção, e dá providências correlatas.



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei complementar nº 13, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.


